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conjunto diversificado de outros impactes, como o in-
vestimento na imagem internacional da cidade e do País, 
ou os conhecimentos em urbanismo e planeamento ad-
quiridos na condução e gestão de uma intervenção desta 
natureza, que possibilitam experiências futuras noutros 
territórios (salvaguardando, claro está, o respeito pelas 
características próprias de cada território) mais facilitadas 
e fundamentadas.

Por fim, relativamente ao Projecto do Arco Ribeirinho 
Sul que se estima criar mais de 66 000 postos de trabalho e 
gerar uma receita fiscal (apenas IMT e IMI) da ordem dos 
95 milhões de euros, importa salientar que alguns dados 
sobre os impactes quantificáveis sobre a economia e sobre 
os impactes qualitativos de ordem sócio -económica desta 
proposta de intervenção são apresentados no capítulo 3 do 
presente relatório, respectivamente nos n.os 3.3 e 3.4.

  
 (1) A estimativa de investimento apresentado respeita à infra -estrutura de transporte e a instalações de apoio.
(2) Para as empreitadas foi assumida uma taxa reduzida de IVA de 5 %, para os projectos e fiscalização foi considerado a taxa de 20 %. 

 MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA,
DA JUSTIÇA E DAS OBRAS

PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 915/2009
de 18 de Agosto

A Lei n.º 32/2008, de 17 de Julho, procedeu à transposição 
para a ordem jurídica interna da Directiva n.º 2006/24/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Março, 
relativa à conservação de dados gerados ou tratados no 
contexto da oferta de serviços de comunicações electró-
nicas publicamente disponíveis ou de redes públicas de 
comunicações.

A Portaria n.º 469/2009, de 6 de Maio, veio concre-
tizar medidas importantes, tendo em vista a fixação das 
condições técnicas e de segurança da comunicação elec-
trónica dos dados de tráfego e de localização relativos a 

pessoas singulares e a pessoas colectivas, bem como dos 
dados conexos necessários para identificar o assinante ou 
o utilizador registado, previstos na Lei n.º 32/2008, de 
17 de Julho.

A presente portaria vem, por seu turno, criar um período 
experimental de cerca de três meses no sentido de apro-
fundar e incrementar a funcionalidade e usabilidade da 
aplicação informática assim como permitir uma adaptação 
gradual dos profissionais a novos procedimentos de traba-
lho. Durante esse período experimental, as comunicações 
podem ser efectuadas electronicamente através da aplica-
ção, ou pela via usual, mantendo, contudo, os requisitos 
de segurança da autenticidade dos dados e dos ficheiros 
transmitidos.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 7.º da Lei 

n.º 32/2008, de 17 de Julho, no n.º 3 do artigo 94.º do Có-
digo de Processo Penal e no n.º 3 do artigo 176.º do Código 
de Processo Civil, manda o Governo, pelos Ministros da 
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Administração Interna, da Justiça e das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, o seguinte:

Artigo 1.º
Aditamento à Portaria n.º 469/2009, de 6 de Maio

É aditado o artigo 6.º-A à Portaria n.º 469/2009, de 6 de 
Maio, com a seguinte redacção:

«Artigo 6.º -A
Período experimental

1 — A aplicação informática prevista nos artigos an-
teriores é de utilização facultativa durante o respectivo 
período experimental, que termina em 30 de Novembro 
de 2009.

2 — Durante o período experimental, o pedido de 
dados e a resposta dos fornecedores, sempre que não 
forem efectuados através da aplicação, são efectuados 
nos termos gerais, sendo remetidos os ficheiros de res-
posta, elaborados nos termos das alíneas a) e b) do n.º 3 
do artigo 3.º da presente portaria, em CD -ROM.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-
reira, em 7 de Agosto de 2009. — Pelo Ministro da Justiça, 
José Manuel Vieira Conde Rodrigues, Secretário de Estado 
Adjunto e da Justiça, em 5 de Agosto de 2009. — Pelo 
Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, 
Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de Campos, Secretário de 
Estado Adjunto, das Obras Públicas e das Comunicações, 
em 10 de Agosto de 2009. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 916/2009
de 18 de Agosto

Pela Portaria n.º 1125/2002, de 27 de Agosto, alterada 
pela Portaria n.º 1249/2005, de 30 de Novembro, foi con-
cessionada à Sociedade Agro -Pecuária e Florestação da 
Herdade Vale de Évora a zona de caça turística da Herdade 
de Vale de Évora (processo n.º 2915 -AFN), situada no 
município de Mértola.

Verificou -se entretanto que a entidade gestora da zona 
de caça acima referida procedeu à alteração da sua deno-
minação social.

Assim:
Com fundamento do disposto na alínea a) do artigo 41.º 

do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual 
redacção, manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, 
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Re-
gional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, o seguinte:

Artigo único
A partir da data da publicação da presente portaria a en-

tidade gestora da zona de caça turística da Herdade de Vale 

de Évora (processo n.º 2915 -AFN) passa a denominar -se 
EDUAL — Sociedade Agrícola do Guadiana, S. A., com 
o número de identificação fiscal 505102587 e com sede 
social na Herdade de Vale de Évora, 7750 -389 Mértola.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 31 de Julho de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 3 de Agosto de 2009. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 917/2009
de 18 de Agosto

Pela Portaria n.º 1087/2008, de 26 de Setembro, foi re-
novada até 30 de Junho de 2014 a zona de caça municipal 
de Portel (processo n.º 2949 -AFN), situada no município 
de Portel, e transferida a sua gestão para a Associação de 
Caçadores de S. João Baptista de Portel.

Pela Portaria n.º 1057/2008, de 18 de Setembro, foi re-
novada até 30 de Junho de 2014 a zona de caça municipal 
de Vera Cruz (processo n.º 2950 -AFN), situada no municí-
pio de Portel, e transferida a sua gestão para a Associação 
de Caçadores e Pescadores do Santo Lenho.

Vieram entretanto os proprietários de vários terrenos in-
cluídos nas zonas de caça municipais acima referidas re-
querer a sua exclusão e, simultaneamente, os herdeiros de 
Silvino Correia Gomes e Jacinto José Nobre Monteiro Bar-
roso vieram requerer a concessão de zonas de caça turística 
para alguns dos terrenos objecto da exclusão acima referida.

Assim:
Com base no disposto no artigo 46.º do Decreto -Lei 

n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual redacção, e 
com fundamento no n.º 1 do artigo 28.º, em conjugação com 
o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º, no n.º 6 do artigo 36.º 
e ainda na alínea a) do artigo 40.º, todos do diploma acima 
identificado, e após audição do Conselho Cinegético Muni-
cipal de Portel no que respeita às concessões das zonas de 
caça turísticas, manda o Governo, pelo Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São excluídos da zona de caça municipal de Portel (pro-
cesso n.º 2949 -AFN) vários terrenos cinegéticos sitos nas fre-
guesias de Portel e Vera Cruz, município de Portel, com a área 
de 250 ha, ficando a mesma com a área de 3883 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º São excluídos da zona de caça municipal de Vera 
Cruz (processo n.º 2950 -AFN) vários terrenos cinegéticos 
sitos nas freguesias de Portel e Vera Cruz, município de 
Portel, com a área de 1518 ha, ficando a mesma com a 
área de 513 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

3.º É concessionada, pelo período de seis anos, reno-
vável automaticamente por um único e igual período, a 
Jacinto José Nobre Monteiro Barroso, com o número de 
identificação fiscal 122233700 e sede social e endereço 
postal na Avenida de 25 de Abril, 24, 7670 -250 Ouri-
que, a zona de caça turística da Sobreira Gorda (processo 
n.º 5300 -AFN), englobando vários prédios rústicos sitos 
nas freguesias de Portel e Vera Cruz, município de Portel, 
com a área de 470 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.




